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Avenida Borges de Medeiros, 1565 – Porto Alegre/RS – CEP 90110-906

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5121114-73.2021.8.21.7000/RS

TIPO DE AÇÃO: Convolação de recuperação judicial em falência
RELATORA: DESEMBARGADORA DENISE OLIVEIRA CEZAR
AGRAVANTE: INDUSTRIAL E COMERCIAL MARTAU TECNOLOGIA DO CONFORTO LTDA
(MASSA FALIDA/INSOLVENTE)

AGRAVADO: BADESUL DESENVOLVIMENTO S.A. - AGENCIA DE FOMENTO/RS

AGRAVADO: CERRAS ADMINISTRACOES LTDA

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
CONVOLAÇÃO EM FALÊNCIA. PLANO DE RECUPERAÇÃO
REJEITADO EM ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES.
ALEGAÇÃO DE ABUSO DE DIREITO DE VOTO DE AGENTE
FINANCEIRO DETENTOR DE GARANTIA REAL E DE
REALIZAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES DE
FORMA PREMATURA.  INOCORRÊNCIA.  EXERCÍCIO
REGULAR DO DIREITO DE VOTO COM A FINALIDADE DE
SATISFAÇÃO DO CRÉDITO.  SOLENIDADE QUE FOI
REALIZADA  APÓS DIVERSAS TRATATIVAS ENTRE
DEVEDORA E ADMINISTRADOR JUDICIAL. DECRETADA A
CONVOLAÇÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA
DEVEDORA  EM FALÊNCIA, NOS TERMOS DO ART. 58-A E
73, III, AMBOS DA LEI 11.101/05.

O plano de recuperação elaborado pela devedora foi submetido à
chancela dos credores, contudo não obteve aprovação unânime, ao
arrepio dos arts. 42 e 45, §1º, da Lei 11.101/05. Em igual forma, não
atendeu os requisitos exigidos para a aplicação do instituto
"cram  down", art. 58 da Lei 11.101/05, devendo ser aplicado, por
conseguinte, o art. 58-A.

A desconsideração de votos abusivos é medida extrema, hipótese de
interferência severa do Judiciário na deliberação assemblear,
necessário seja procedida com cautela e de forma excepcional, bem
como a rigor do previsto no art. 39, §6º, da Lei 11.101/05, que prevê
que o “o voto poderá ser declarado nulo por abusividade somente
quando manifestamente exercido para obter vantagem ilícita ou para
si ou para outrem”. Ocorre que, no caso em tela, com a devida vênia
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aos argumentos da devedora, não é possível atribuir qualquer conduta
ilícita no  voto do agente financeiro, tão pouco a intenção de obter
vantagem pessoal, mormente porque votar contrariamente ao plano é
direito do credor, o qual exercendo juízo de valor e conveniência sobre
a proposta, pode rejeitá-la, como o fez, já que a liberação de garantias
reais depende da anuência do titular.

Quanto à alegação de que a Assembleia Geral de Credores ocorreu de
forma prematura, ainda que eventual reconhecimento deste fato não
tenha o condão de alterar o resultado do conclave, certo é que assim
não aconteceu. O que se verifica, a partir da manifestação do
administrador judicial nestes autos, é que a realização da solenidade
foi formalizada após várias tratativas, iniciadas em 24 de setembro de
2020, restando perfectibilizada em julho de 2021, excedendo em muito
o prazo previsto no art. 53 da Lei 11.101/05. Logo, inexiste qualquer
vício ou ilegalidade na forma de designação da Assembleia Geral de
Credores como procedida, ainda que durante a crise pandêmica.

Em sendo assim, evidencia-se a ausência de qualquer ilegalidade ou
abusividade de direito na votação que rejeitou o plano de recuperação
judicial apresentado pela devedora, mostrando-se pertinente pontuar
que o instituto da recuperação judicial visa à preservação da atividade
econômico-negocial efetivamente viável, que, no caso em comento,
incontestavelmente, não existe mais, de forma que também não
subsistem postos de trabalho, circulação de riquezas, recolhimento de
tributos, incentivo à concorrência, possibilidade de pagamento dos
credores ou qualquer benefício social, o que reclama deva ser a
empresa inviável retirada do mercado, sob pena de prejuízo aos
credores e aos agentes do mercado de forma ampla.

AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a
Egrégia 6ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul
decidiu, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos
do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do
presente julgado.

Porto Alegre, 31 de março de 2022.
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Documento assinado eletronicamente por DENISE OLIVEIRA CEZAR, Desembargadora Relatora, em
2/4/2022, às 12:0:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. A autenticidade do documento pode ser
conferida no site https://eproc2g.tjrs.jus.br/eproc/externo_controlador.php?
acao=consulta_autenticidade_documentos, informando o código verificador 20001948751v5 e o código CRC
cfe87871.



Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): DENISE OLIVEIRA CEZAR

Data e Hora: 2/4/2022, às 12:0:35
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